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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. P.: 1 12~0 2. O99/ 91 -A6

LAM

Sess%o de 19 de maio de 1994 	 AL.ORDA0 NR.	 06.56L

RECURSO NR.: 79.115	 IRF ANO DE, 1989

RECORRENTE	 GOIÁS COMERCIn DE COUROS LIDA.

RECORRIDA N DRF EM AnIANIA so

[mPosvo DE, FONFE	 DiSiRF2U1POSr, Inaplicá
vel as disposiçOes do ar 1:, So. do Dec.	 lei	 no.
2.065/W ,. ç:r''srescm jren e distribuidos a
socios no período base de 1 ,96,9, cwando referidos
dispositivo legal ja esLava revogado peia Lei no.

71 ; : /si.	 que ,bonsideron a distribuição dos 	 hk'

cros, irrelevante para a t,..rii....,)wuaçâcp.

Vistos, rela1ados e discu l. idos os presentes autos de

ri2C.A.If50 irdPrpJ51 . 0 por	 GO1AS CWERCIO DE f',OUROS 1 IDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeii1:3 Con

selho de Cord'ribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi.mento ao

recurso, no5 Lermos do relatório e vo10 que passam a integrar o pre

sente julgado.

Saia das Sesses, em 19 de maio de 1991

...	 r	 1. DE	 1 E.

1	 j

F. R Ni	 3 1)E: fr "li 8 8	 I. R (*.IN DA	 1";

VISIO EM	 E' E R Ni	 ET: A. J.) E:: 11[3:"RAE"::8 	 IDE-;( 3	 Da R	 DA

rs E , 8	 6 sFr 1994
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MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSEIHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1O120/m)2„099/91 -46

RECURSO NR. 79.113

ACORDA° NR. 101 86.561

RECORRENTE; L.ORE1 GOIAS L-,omERcio DE' COURHS [DA.

RE!,ATO.R.S... P.

No presente feito ê	 da empresa supra

cada, o mposto de fonte :incidente sobre lucros considerados antomalA

camente distribuJdos aos sócios no ano . base de 1989, aplicando-se o

disposto no artigo 8. do Decreto lei n. 2.065/83, em conscquÊncia de

omissâo de receita objeto de tributaçâo no processo pri.ncipal

rado contra a mesma empresa.

A Lributação da maleria litigiosa apurada no processo

matriz n. 10120/002.098/91-83, foi mantida em parte peio julgador si n.

gular atl'avesda decisão aneada ao presente por cópia, a CM OS iermos

se reportou para manler em parte, o lançamento denorreuite.

Ao mani.festar sua irresignação com a decisâo de lo.

grau, a Interessada pede seja aplicado neste processo a solucão que

vier a ser dada no chamado processo matriz. 	 -
1+1

E	 Reial-ório.„.	
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PROCFSSO NR. 1.0120/002.099/91-46

Acórdão nr. 101-EU.D.!.W.,-,1

VOTO

Conselheiru g FRANCISCO DE. ASSIS MIRANDA -• Reiator

Desde a entrada em vigor da Lei no. 7.713/6E, a aplica-
ção do art. Elo., do Decretc-lei n. 2.065/63, tem razão de ser apenas em

relação a lucros omitidos aiites de 1969. Nestas hipóteses, a distri-

buição presumida das lucros terá acontecido na vigncia do regime an-

terior à Lei n. 7.71...:.U86.

iá oue tendo a Lei 7.713/88 instituído uma nova sistemá-

tica de tributadão, na pessoa fisica, dos lucros liquides auferidos

	

pelas empresas, com características muito diferentes daquela que a 	 1,

	

prt2cedia, verificou-se a revogação tácita de toda a legislação ante- 	 1:

rior reguladora dessa matéria, inclusive o arl- EL .: . do Dec.lei

2.065/83.

Na especie dos autos è exigido o flecoH1J.im.,:Dnto do impes-.

to de fonte incidente sobre lucres considerados distribuidos aos só•-•
cies no ar c: de 19E9, em consequncla de omissão de receita objeto

de trilmJtação no pr . of.:Ásse principal instaurado contra a empresa.

	

No caso j o fisco aplicou as disposiçães do art. 80. do	 1

	

Déc.lci no, 2.065/8 13, cobrando o impest ..c.) à alíquota de 25% na fonte, o	 .i.

que já não poderia nais fazer. , pois no ar ;r,: 	 do 1989, referido dis-	 1

pesitivo legal já estava revogado pela. Lei no, 7.71:3/80.

	

Na sistemática atual, a distribuição dos. lucros tornou- 	 11

	

se irrelevante para a. tributação, eis que o fato (...;JeYff.a.,...if......u.- passou a con-- 	 L

	

cretizar-se com a apuração do lucro liquido, não mais com a distrilmil.- 	 1.

ção. De outro lado a base de cálculo que era. o montante do lucro dis-

rN1 Y'vd/
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Ac6rdão nr„

:ribujdu passou a ser u valor do lucro Líquido aj:.tsUado.

	

NI a	 ss t	 i	 :1 cc	 cc	 c. r 53 1. ci ccc r cc	 cc is	 cc	 cc	 ......... I 	 p r	 1 cc fi,2 1 1 1.

do ree.u.rso.
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